
('CO 1./c41
ris 1

MIN IS'IrERM DA FAZENDA

, "PRIMEIRO CONSELHO DE coNTRIBU1NTES

QUARTA CÂMARA

Processo n"	 16327 00072'1/2002-36

Recurso a'	 143..676 Voluntário

Matéria	 IRE - Ano(s): 1997 a 2001

Acórdão n"	 104-23. 102

Sessão de	 22 de, abril de, 2008
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CIDADE S.A )

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

A SS1 [O: IMPOSTO SORRL A RENDA RE FIDO .NA FONTE - IRRF

Ano-calendário: 1994

ART. 1", IX DA LEI N.. 9.4.30/1996. NOTAS DE CR(,'.DITOS
IN -I- ERNAC1ONAIS ALIQUJOTA /1 RO .DE. IRE SOBRE.
-FUROS. PRA/0 MÉDIO

A exigência de prazo médio de amodização de 96 meses a que se
melei e o art. 1", IX da Lei ir 9.4_30/1096 deve ser considerada em
relação a cada título emitido no piogiama de colocação ou
emissão registrado no Banco Central do Brasil ,e não em relação
ao conjunto de títulos emitidos no anibito do programa

REC,'0111-"IMENTO EXTEMPORÂNEO DE. 'ERIBUTO
DESACOMPANHADO DE MULTA DE. MORA -MUIrrA DE,
OFíCIO	 ISOLADA	 fNAPLIC,ABIEIDADE	 -
RETROATIVIDADE BENIGNA

- 1 ratando-se der penalidade cuja exigência se encontra pendente de
julgamento, aplica-se a legislação superveniente que venha a
beneficiar o coutribuMte, em respeito ao princípio da
tetioatividade benigna (I. ei n 1 1.488, de 15/06/2007, e ai t. 106
do CIN)

Recurso provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiada por maioria de votos, dai provimento ao
recurso, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Antonio Lopo Martinez
(Revisor), Pedro Paulo Pereira Barbosa e Mai ia Helena Coita Cardozó, que proviam
parcialmente o recurso para excluir a multa de ofício isolada

SitÀ



Ir cis ,. o Assis de Oliveira Júnior Presidente da 2" C'cnnata da 2" Seção de

ulgan ento do CARF (Sucessora da 4" Câmara do	 Conselho de

Coa iii -milites)

+1,/
Gustavo	 1-1z.Vdad - Relato'

[MIADO E.M: 3 j RR 20n

Participaram, adida, do presente julgamento, os Conselheiros Nelson Mallmann,
Reloisa Guarita Souza, Pedro Paulo Pereira Barbosa, kayana Alves de Oliveira hança,

Antonio Lopo Madurez, Renato Coelho Borelli (Suplente convocado), Gustavo Lian IIaddad e

Maria 1 telena (.".otta (..'„aidozo (Presidente da 4' Câmara do 1° Conselho de Cunha-milites).
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Relatório

Contra o contribuinte acima qualificado lai lavrado, em 27/02/2002, o auto de

infração de fls 23/25, relativo ao Imposto de Renda Retido na Fonte, exercícios 1998 a 2002,
anos-calendário 1997 a 2001, por intermédio cio qual lhe e exigido crédito tributário no
montante de R$ 12 930 426,41.. dos quais R$ 5.696.086,5.3 correspondem a imposto,

R$ 4.742.645,67 a multa de ofício, e 'R$ 2 491 694,21, a juros de mora calculados até
31/08/1998.

Conforme Descrição dos Fatos e Enquadramentos legais (fis. 24/25) e Termos

de Vei ificação Fiscal (fls. 7/15), a autoridade fiscal apurou as seguintes infrações:

001 RENDIMENTOS DE RESIDENTES OU DOMIC11I41OS

NO E,YIERIOR

FALTÁ DE RECOLIHAIENTO DO IMPOSTO DE RENDA NA

FONTE SOBRE RENDIMENTOS DE RES1DENTES OU

DOMICILIADOS NO EXTERIOR

• baila de recolhimento do Imposto de Renda na Fonte .sobre

rendimentos' de reOdentes ou domiciliados no exterior, conforme

descrito no Termo de Verificação Fiscal No. I, que passa a fazer
parte integrante do presente flato de Infração

• 002 — DEMAIS INFRAÇÕES SUIE1T4S A MULTAS ISOLADAS

IA 17A RECOFETFAIENIO DA muLTA DE MORA (IRE)

Imposto de Renda na Fonte recolhido após o vencimento do

prazo legal, sem O recolhimento da respectiva multa de mora,

conforme Termo de Verificação Fiscal Aro 2, que passa a fazer

pai te integrante do presente Auto de Inflação "

"'ERMO DE' VE'RIF1(AÇÃO FISCAL No. I 

•

Nos meses de AN e Dezembro de I 997, o Banco Cidade 51/21,

celebrou, na qualidade de devedor, duas operações de

empréstimos, mediante o lançamento de "Fixed Rate Notes'' no

mercado ex-terno, em regime de "Public Placement-, confOrme,'

Resolução No 1853191 e Circular 2384/93 do Banco Central do

Brasil, objetivando a captação de recursos financeiros para
••	 í,cpaNw,s a empresas no país, na fin ma estabelecido pela

Resolução 63/67 do Banco Central do Brasil

•
•



A.s operações ferram registradas no Banco Centrai, conforme 'os
("_:(..'.i•tificados de Registro No. 244/04810 e 244/05253, os quais
continham as seguintes caracter istica.s..

Nas dtra,s operações ficaram previstos ao final do tercenv
quinto ano, contados a partir do ingresso dos recursos, o direito
do devedor de exercer a opção "Put- e o direito do credor
exercer a opção	 ", pelos quais ficariam antecipados os
refiCitileillOS dos principais a serem pagos, cabendo ao devedor o
desconto de parte do valor de face do contrato, conforme
descrito nos ilen.s 10..6 de cada um dos Certificados de Registro.

(.:'onsiderando que inicialmente o prazo médio de amortização do
principal foi estipulado em 96 iriCse.N. o contribuinte utilizou nas
reme..s.SaS semestrais de juros previstas nos contratos, O beneficio
fiscal da redução à zer•o da alíquota do Imposto de Renda na
Fonte aplicável, conforme disposição contida HO inciso /X do
Artigo I" da Lei 9..481/97.

Entretanto, antes do prazo de 1,encimento previsto, em
decorrência do exercício das opções "PutAliáll m, o Banco Cidade
574 remeteu aos credores, a título de amortização do principal,
os seguintes valores:

(-)

Estes pagamentos alteraram os prazos médio de amortização
chis dívidas, que passaram a ser de 62,03 InCSE-.S e de 80,81 mese.s
para os empréstimos registrados sob os Certificados de .Registro
no, 244/04810 e 244/05253 respectivamente, conforme cálculo
abaixo demonstrado..

COMNiderando O deseunwrimento da condição do beneficio fiscal,
•	 haja a viWa que os prazos médios de amortização dos

empréstimos não atingiram o mínimo de 96 meses, o Banco
Cidade S/A realizou o recolhimento parcial do Imposto de Renda
na Fonte devido .sobre as remessas de juros.

O procedimento adotado pelo banco fOi calcular
proporcionalmente„ sobre a parcela amortizada, o 1 R. .Fonte
devido incidente sobre as juros pagos, utilizando a ai/quota de

conforme disposto na convenção firmada entre Brasil e
,Iapão para evitar a dupla tributação (Decreto 6/.. 89 9/6 7),
observando ainda o reajustamento do rendimento bruto confOrme
artigo 5''da Lei 4.154/62 e IN 4/80

De acordo c0111 os quadros demonstrativos acima, concluímos
que o contribuinte ao calcular o montante de I.R. Fome a
recolher, considerou apenas como devido o imposto incidente
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.sobre ris parcelas do.s• einpi é. unos que . fiMitil amortizadas antes
do prazo mínimo de 96 meses. Os valores que serviram de base
de cálculo p(u a os recolhimentos do 1. 1? Fonte, intitulados de
'Base de Cálculo Proporcional", .finam apurados pela relação
existente enfre 05 valoccs antorlizados, considerados os
descontos por conta da antecipação, e os Valore,s- - dos
empréstimos. Desta 1(...)rma, sobre os juros remetidos, relativos à.s
parcelas dos empréstimos ainda não quitadas, o contribuinte não•
reteve IR Fonte devido, por considerar que estes continuariam
gozando do beneficio fiscal constante do Inciso IK do Artigo .1'
dalei 9. 481/97.

O procedimento adotado pelo Banco Cidade 8'/4 afrontou a
legislação tributária vigente O beneficio fiscai da redução a .Zero
da alíquoto aplicável sobre os .juros decorrentes e colocação no
exterior limita-se aos casos em que o prazo médio de
amortização da colocação, previamente autorizada pelo Banco
C:enfial do .Brasil, corresponde a no mínimo 96 meses. Ora,
conlOrme um, demonstrado, Os pagamentos parciais. realizados

• pelo contribuinte reduziram os prazos médios de amortização
inicialmente previstos nos contratos, deixando estes de atender
Às eondiçãe.s impostas pela legislação .fiscal  que permitiram ao
contribuinte usufruir da reduçi'ío de ai/quota.

Não exis.te permissão legal para o contribuinte aplicar o
benefício fiscal da redução à zero da ai/quota do IR. Fonte sobre
as remessas de juros relativas somente a parte do montante

•-	 contratado.-

• "Dial()	 VERILIC.:AÇÃO FISC41...No. 2

tVo dia 25 de julho de 2.000, o contribuinte acima identificado
efc'tuort recolhimento, após os prazos normais de vencimento, de
Imposto de Renda Retido na Ponte incidente sobre relfiC.S"-.VaS de
juras ao exterior, decorrentes da contratação de empréstimo

tomado mediante o lançamento de "Fi,x-ed Rate Notes" no
• mercado esterno, em regime de 'Public Placemenf", conforme
• Resolução No. 1853/91 e Circular 2384/93 do Banco Central do

Brasil, na ..forma estabelecido pela Resolução 63/67 do Banco
Central do Brasil.

Em 08 de agosto de 2.000 o Banco Cidade S/A protocolou junto à
Delegacia Especial das Instituições Financeiras/SP DEINRSP.,
denúncia espontânea de recolhimento de IR Fonte em atraso sem

• multa de mora, encaminhando cópias dos DARF(s) referentes
aos recolhimentos, alegando que estes . foram ehT.,Ittados sem a

••	 inclusão da multa, por força do disposto no art. 138 do ("TN
• (Processo Administrativo .Fiseal no. 16$27.001520/00-89)



Considerando a intempostividade dos recolhimento win o

acréscimo da multa moratória e os lermos do Despacho

Decisório DLS1T/DEINF/5PO no 210 de 28 de agosto do 2 000,

procedernas ao lançamento da multa de oficio, coa foi me caput e

inciso 11 do 1" do arligo 44 da lei 9 430/96:"

Cientificado do Auto de Infração em 27/02/2002 (fis. 23 e 26), o contribuinte

apresentou, CM 27/03/2002, a impugnação de lis 118/140, cujas alegações roiam assim
sintetizadas pela 1)RJ:	 •

"Nxed Rates Notes. " s•ão instrumentos para a circulação dos
direitos de crédito lançados com taxas de juros fixas e diferem de notas
promissórias apenas pot estipularem juros a serem pagos durante o
per iodo entre sua c.mis.são e resgate do titulo, momento da devolução
do principal

Alternatilumente ao paganlento do principal, as partã.s podem pactuar
uma extensão do prazo dc.1(..Trainado paia O resgate, continuando o
credor a reecbc'r os juros respectivos até o final do novo prazo
aUellçad0

Os lançamentos dos titulas dc.' crédito conhecidos internacionalmente
COMO "FáCd Rate Notes", dentre outros, foram bencfarados pela
aliquota de 0% (zero por cerdo) a partir do ano-base de 1997, desde
que obedecido o prazo médio do amortização da clivai(' igual ou
superior a 96 meses. Datando-se de isenção condicionada, a única
hipótese possivel para a tributação dos juros remetidos é o não
(Julian intento da condição, ou seja, a não obser 1 ,ância do prazo médio
de amortização, o que não ocoirelf no presente caso.

Á mera ocorrência do urna "pia-option" 01.1 "call-option" parcial não
Jato suficiente para que se exija o IR/Ponte incidente sola e a totalidade
das remessas de juros ao CA-1MM, Mas tãO somente, quando multo,
sobre um valor proporcional aos valores rusgatados

Paru a correta interpretação de qualquer texto moi motivo, deve-se ter
eia mente a finalidade para a qual a if0fIria . li}i instituída, sob pena do
não se vê-la cumprida de maneira integral li com esse espírito qUe a
impugnanle. interpretou O disposto no inciso IX do art. 1" da Lei a"
9 841./97

..finalidade pictemfida pelo legislador ao conceder o borkficio da
ai/quota zero do IRRF com certeza foi a manutenção de divisas no
País, incentivando o capital de longo prazo, em detrimento do capital
pui cimente . especulativo, sujeito a um maior drai.í de volatilidade
Assim, .foi com esse pensamento, ou se/a, vendo a intenção do
legislador de manutenção das divisas no Pais polo prazo de 96 meses.
que a impugnante interpretou aquele dispositivo legal

•
L'm razão do resgate antecipado do parcela da dívida, a irrilmgylarne
entendeu 1.2or bem proceder ao recolhimento do .IR/Fonte incidente
sobre as parcdas dos empréstimos que foram amortizadas antes do
prazo mínimo de 96 meses, estabelecendo, para fins de aferição da
eor reta base de cálculo do IRRF devido, uma relação entre os valores
amortizados, considerado.s os descontos por conta da antecipação, e os
valores dos empréstimos

6
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Se a inyrugnante tivesse, ao invés de apeflaS doi.  COHlral,ON nos valores
respectivo.s de I.ISY; .50 000:000,00 e US$ 7.5.000.000,00, diversos
outros contratos • de valores menores, exatamente iguais aos valores

• que /01 (1W WH011iZatiOS, com certeza não estaria sendo exigida a
tribulação sobt-c, fui 0.5 pcwos (qir razão do (,'Inpréstimo das valores
estantes dos recursos que permaneceriam HO PalS'

Está-se diante de um caso dc imenso apego ao . /irmalis moA intenção
• do legislador .foi a de conceder a isenção do IRRF incidente sobre as

nIncs.sas dos juros decorrentes do capital que parnianecvsse no País
por pelo menos 96 nic.s. es , de modo que o procedimento da imprig,trame

absolutamente lícita AM() se pode cobrar o IRRE" sobre os juros
remetidos, se o valor do principal correspondente a estes juros
permanec.C7. no Br.asil pelo prazo de 96 meses.

Ademais-, devido à previsão expressa nos contratos de redução no
principal em elecorréncia da (.1H107 112t1<ii0 (Mieeipad0 da dívida, na
prática permanecem mais recursos' no País. o que é a ntevição da
legislador

O elliériO adotado pela impugnante é o critério correto, já qm. cumpre
O fini previsto pela FlOffila re,guladora da isenção

Ad argunientanáml., 1)1e5010 (lite (1 fiscalização eStçja correta quanto à
contagem do prazo médio para O possibilidade de gozo da is.enção„ a
autuação da impugnada é inani/Cs/Cimente precipitada /1 qualquer
momento, a impugnante podei /1 aditar o contrato, cstirrulando novo
prazo para o adimplemento da obrigação de pagamento do -saldo do
empréstimo, da modo que o prazo médio de pornanéricia no País .seja
igual ou _superior a 96 meses Nessa hipótese., restará em vão toda a•
(nrumen fação da fiscalização de que a condição para O go:J:0 da
isenção não for cumprida

,S`ó	 poss./vel a verificação do preenchimento, ou não, das condicõex
para o gozo da isenção, ao término do contrato, com o pagamento
intQ.z,,r-al da dívida Ante.s disso, é precipitado exigir o IR/Fonte Nesse
caso, a autuação se 1 evelaria totalmente precipitada e descabida. O
eilHíratO só S'e e.vlingi.te (0111_ O adimplemento da obrigação nele

• prevista, coto o pagamento integral dos empréstimos realizados
Enquanto não ocorrer esse pagamento, o contrato poderá ser adiado

Tomando como base o mesmo critério adotado pelo Eisco para a
COntageln deste ji azo de amortização, somente com a extinção dos
contratos de empréstimo é que .se poderá afirmar se o prazo médio de

• amortização das (lívidas fól, ou não, .superior a 96 meses. Isto porque,
• a qualquer momento, o contrato poderá Sri' . aditado, com o aumento do

prazo para o pagamento e, contieqüenkfiteMe, COM a prorrogação do
prazo médio de amortização da dívida que poderá ser muito superior
ao prazo de 96 meses

Também não assiste razão ao Fisco em relação à denúncia espontânea
da dívida •6 s se é o pi °cedimento adequado para os contribuintes-.
informarem ao risco sobre as infrações por eles cometidas e excluir a
SUO responsabilidade para que não venham a ser fruuramcnte cobrados.
pela fal ta da recolhimento de uni 11 ibuto, ou ainda, pelo não

5)()A1



cumprimento de mim obrigação aces'.sória PM meio da denúncia fica -
exchndo não apenas o responsabilidade administrativa. mas to.mbérn a
penal

imprignante efetuou os pagarnemo.s dos tributos antes da exisiéncia
de qualquer piores 50 administnítivo referente à cobrança do IML,
posto que este só Sr iniciou após (1 quitação do débito e O envio dos
comprovantes à 1)EINP -

A denuncia espontâneo da infração exclui qualquer penalidade,
inclu,sive a multa de mora .Não tendo o legislador feito distinção entre
as espécies de infiaçães e de multas, não compete ao intérprete fazé;.-lo.
Se o legislador quisesse excluir uma ou outra t-.'.spéciç' de multa, teria
qualificado as palavras infração e penalidade

Apesar de o le,gislador não ter qualificado a palavra infração, deixou
expie 50 a ficce.s.sidade do pa,gamento apena.s dos juros rnoratoi mos na
dein:Meia espontânea. Uma ver que (75 juro mora/oito s recompócm a
perda sofrida pelo Erário em face do atraso do contribuinte, fica
evidente que a multa de mora tem outra natureza, que não a
compensatória, ou mia, punitiva. Torribán o Código Tributário
Nacional não faz distinção entre munas- punitivas e não punitivas
Nesse sentido é o entendimento manifestado pelo Conselho • de
Contribuintes do Ministério da Fazenda, a.S.Sini COMO do Poder
Judiciário

Não pode prosperar a cobrança dos juros moratórios mediante a
utilização da 'fina Selie, que . foi criada por .[leso/ação do Conselho
Monetário Nacional para mediar a vai iação apontada nas operaçõe.s
do Sistema E:special de Liquidação e de Custódia Ti ata-.se, portanto,
de taxa de juros renruneratórios que visa a premiar o capital investido
pelo aplicador em titulas da dívida publica federal Não tendo .sido
criada por lei, mas por .Re.solução, °finde ao princípio constitucional
da legalidade, bem COMO ao disposto no ar t 161, s 1" do Lei ri" 5 172,
de 25/10/1966 -- (.7N.

Es.se entendimento foi acolhido pelo E. Superior Tiibunal de .Justiça,
rec(w.te acórdão, reproduzido às . fls .137 Considerando-se,

portanto.	 a natureza remuneratór ia da	 lava &lie,	 a
inconstitucionalidade de sua aplicação, bem como sua ilegalidade, não
há que se admitir a sua utilização, no caso presente, com a natureza de
juros de mora

A impugnante requer que esta Turma Julgadora determine a aplicação
dos princípios constitucionais que não finam observados pelo
Legislador, na elaboração e veiculação da legislação que determinou a
aplicação de juros pela taxa Sebe, de modo a contornar a controvérsia
gerada, bem COn10 que sejaaplicada adequadamente a totalidade do
ordenamento jurídico, reconhecendo-se, com isso, a NbiptC	 (10

. Constituição Federal

Não .se pretende que se declare a inc..onstitacionalidach da norma,
atribuição privativa do Poder „judiciário, mas sim a aplicação desta
subsumida aos princípios constitucionais, ja que a observância destes
princípios é obrigatória a todos os agentes públicos pertencentes a
todos os Poderes -,

Não se pode admitir se perpetue um erro do Poder Legislativo, ao
determinar • a aplicação de furos pela taxa Sebe, sem antes defini--la em

8
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lei e sem observância das determinações constitucionais, com a adoção
de um outi O cri 0, agora do Poder Evecuuvo, ao pretexto de Ver
incompetente, recusar-se a aplicar a Coristituição Federal em seus
julgamentos

• A Câmari rS'uperior de Recursos Piscais do Ministério da Fazenda já se
manifestou determinando que Os /ri incípios constitucionais derem ser
aplicados pelos rnembros dos órgãos administrativos de julgamento

Requer a inrpugnante que esta Turma julgadora não se abstenha de
analisai as irregularidades apontrulas, sob O pretevto de não ser
competente à declaração de inconstitucionandade de lei Caso a Turma

• entenda que Os dispositivos em questão não se coadunam com
dispositivos constitucionais, deive de aplicá-los, on seja, rr.-dir e a sito

para aplicar o dispositivo consunk.lonal, mas não que se
• der- !are a sua inconsiltricionalidade, tarefa evclusiva do Poder

Judiciar io

A 2  Tuima da MU em Curitiba, por unanimidade de votos, considerou
procedente o lançamento, em acórdão assim ementado:

"Assunto //aposto sol/te a Renda Retido na Ponte IRRF

•no-calendário 1997, 1998, 1999, 2000, 200I

Ementa. JUROS AUFERIDOS NO PAÍS POR RESIDENTE NO
EXTERIOR ISEN(."..40 C.Y INDICIONADA fj AMORTIZAÇÃO NO
PRilZO AlÉ1).10 AlliV/M0 1)1.1. 96 !VIESES INVL1101,11):1DE 1).E SE
CONSID HM R CA I )4. A MOR1 '1.1A CÃO COMO OPERAÇÃO•
AUTÓNOMA•

Estando o Pene//cio fiscal condicionado a que o prazo médio de
amortização corresponda a, no mínimo, 96 meses, cada amortização de
capital ocorrida em operação de empréstimo r(presentada por -Pived
Rale Alotes -deve ter o prazo de per manência do catrital em solo pátrio
ponderada par a a obtenção do prazo médio de amortização daquela.
Operação O leginvifo de prazo médio constante do tex-to
inviabilizo a interpretação de que cada amortização deve ser
considerada corno operação autônoma, o que permitiria que a
ti ibulacão recaísse de /0; iria proporcional apenas no capital
amortizado antes do transcurso do S 96 meses

MULl'A MORA ÓRIA PREVISTA PAI LEI VIGENTE.
111/1P05`SIBILIDA 	 5I11 DISPENSA PELO RILGAD()R
1lfillINIS.77‘)A VO

Estando plevistas na Lei n" 9 430/1996 a evigibilidade da multa
morarória nos recolhimentos espontâneos em atraso e a determinação
de lançamento de ofício par a sancionar a falia do seri recothintento,

• procede o lançamento vertido em conformidade com a norma
Nesta hipótese, não cabe ao julgador administrativo cogitar a dispensa
da multa lançada isoladamente, em razão de alegado evolução da
respmisabilichtde decorreme de denuncia espontânea

,SELIC	 vourium,s' CONTRA A LEI.

• 9



Não compete ao fulgador admini,strativo (,,vercer o controle incidental.
da con stitucional idade das leis c clic,' [mil me ti te dê.'ter minai-- O
afastamento de sua aplicação. Ao julgador administrativo compete
apenas declarar que a taxa $P.LIC deve ser exigida, porque prevista em
lei vigente, etrjá com-M/1(.1°11(.111(1(1de se presume

ARGÜIÇÃO 1)E. INCONSTITUCWNALIDADE.

Não compete à autoridade ítdministrativa a apreciação de C11 ,5.;i:iições de
ineonstituctonalidade de atos legais e itirralegais legitimamente
inseridos no ordenamento jurídico 17(1C1071(11

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

Incabível a discussão, na esfera adminrstratil ?0, quanto à possível
inaphcabilidade da norma legal go; fàuii princípios constitucionais-,
tendo em vista o devido cumprimento às determinações legais inseridas
no ordenamento jurídico bem como a vineulação e a obrioriedade
da (nividadc adminis Iratim

Lançamento Procedente

Cientificado da decisão em 18/08/2003, conforme AR de fls. 195, e com ela não

se coniOrmando, o recorrente interpôs, em 17/09/2003, o recurso voluntário de 1.1s. 196/233,

pot meio do qual 1.eitera as razões de sua impugnação, acrescentando que (i) a operação de

emissão das "Fixed Rates Notes", embora documentada pot. dois Certificados de registro,

corresponde a um contrato individual celebrado com cada um dos investidores, e (ii) como

tratam-se de operações distintas, a Recorrente só estava obrigado à retenção e recolhimento do

1RFonte sobre os _juros pagos aos credores que exerceram a sua "put-option".
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Voto

Conselheiro Gustavo Lian Fladdad, Relator

O recurso preenche as condições de admissibilidade. Dele conheço,

Não há arguição de preliminares.

No mérito há dois pontos principais a serem enfrentados: (i) determinar se,
como sustenta a autoridade fiscal, o Recorrente descumpri ri. OS requisitos para a aplicação da
ai ignota zero de imposto de renda prevista no art. 1'. IX da Lei n. 9.481/1997 em relação à
totalidade das notas emitidas, ou tão somente em relação às notas que foram objeto de resgate
antecipado; e (ii) determinar se é devida a apLicação da multa isolada por conta do
recolhimento de IRE fora do prazo mas sem o acréscimo de multa de mora promovido pelo
Recorrente..

Passemos ao primeiro ponto, sem dúvida o mais complexo e que exige maiores
• reflexões do órgão julgador, principiando por delimitai . os -fatos tal como entendidos por este

Relator a partir dos documentos acostados aos autos..

A Recorrente, promoveu no ano de 1997 duas emissões de títulos de créditos
internacionais denominados H xed Rate Notes ("ERNs"), mediante colocação devidamente
aprovada e registrada no Banco Central do Brasil,

•
A primeira emissão foi de USD 75 milhões em 22 de janeiro de 1997, com

vencimento previsto para 22 de janeiro de 2005. Foi registrada sob .ISIN XS0072952 194, tendo
por valor nominal de cada nota os valores de USD 1,000, USD 10,000 ou USD 100,000
(contorne Suplemento de Preços de fls. 668 a 673 e tela Bloomberg de fls. 414).

A segunda emissão foi de USD 50 milhões em 28 de julho de .1997, com
vencimento previsto para 28 de julho de 2005, Foi registrada sob ISIN XS00789060301, tendo
por valor nominal de cada nota o montante de USD 100,000 (ou valores superiores desde que
nálliplos integrais de I.JSD 10,000) - conforme Suplemento de Preços de tls, 223 a 228, Anexo
1, e tela. Bloomberg de lis 413..

Tais emissões tiveram prazo de amortização de 96 meses, sendo os
correspondentes juros beneficiados pela aliquota zero de imposto de renda então prevista no
art. 1", IX da Lei n. 9 481/1997, aplicável a juros, comissões, despesas e descontos
decorrentes de colocações no evierior, pteviamente autorizadas pelo Banco Central do Brasil,
de títulos de crédito internacionais, inclusive commercial papeis, desde que o prazo médio de
amortização corresponda, no mínimo, a 96 meses"

Não obstante, os instrumentos de emissão previam, desde o início, a.
possibilidade de resgates antecipados (totais se solicitados pelo devedor ou parciais se
solicitados por detentores de notas).



No ano de 2000 ocorreram resgastes antecipados de parte das notas emitidas,

estando tal fato na origem da controvérsia principal nos presentes autos..

Kritendea a Recorrente que em i função do resgate antecipai, o IRE relativo aos

juros 'correspondentes às notas resgatadas antecipadamente deveria ser recolhido, tendo-o leito

em 25 de julho de 2000 com acréscimo de juros (a R.ecorrente não promoveu o recolhimento da

multa de mora por entender estar diante de denuncia espontânea).

O agente fiscal autuante discordou de tal procedimento.. Considerou que os

resgates antecipados acabaram por reduzir o prazo médio de amortização das notas para

período interior a 96 meses (mais precisamente 62,03 e 80,81 meses para cada uma das

emissões, como demonstrado no Termo de Verificação Fiscal n. 1 de -lis 7/15), tendo sido

descumprido o requisito para a aplicação da aliquota zero de IRE em relação a todas elas.

Lançou, assim, a diferença de imposto mais multa e juros que correspondem ao item 001 do

presente auto de ifração.

'Kuno as alegações da Recorrente resumidamente apontadas no Relatório quanto

os fundamentos adotados pela autoridade fiscal e referendados pela decisão de primeira

instancia merecem respeito e foram muito bem postos, sendo certo que a questão é no mínimo

tormentosa..

-Não obstante, confrontando os fundamentos de ambas as posições inclino-me

por considerar a solução propugnado pela Recorrente mais adequada juridicamente, pelas

razões que a seguir explico

Conrevio da norma de desoneração

Estabelet ...e o artigo 1", IX da Lei n"9.48I/1997 / .

"Art. 1° A aliquota do imposto de renda na fonte incidente sobre
os rendimentos auferidos no País, por residentes ou
domiciliados no exterior; fica reduzida para zero, nas seguintes
hipóteses;

IX - juros, comissões, despesas e descontos decorrentes de
colocações no exterior, previamente autorizadas pelo Banco
Central do Brasil, de títulos de crédito internacionais, inclusive
commercial papers, desde que o prazo médio de amortização
corresponda, no mínimo, a 96 meses;

Parágrafo único.. Nos casos dos incisos II, III, IV. , VIII, X; XI e XII
do caput deste artigo, deverão ser observadas as condições, as
formas e os prazos estabelecidos pelo Poder Executivo,"

(grifos de transcrição)

Tal dispositivo teve origem era normas de desoneração tributária anteriormente

editadas .pelo Banco Central do Brasil (quando este tinha competência legal para tanto),

inspiradas por: um claro vetor de política econômica — estimular: o ingresso de capital

estrangeiro de longo prazo no Brasil.

Tal constatação fica .mais evidente quando se considera o contexto histórico

então vigente, em que do ponto de vista macro-econômico o país tinha dificuldades em manter

Posteriormente tal previsào de aliquota zero foi revogada a partir de 1" de janeiro de 2000 pela 1.ei
9.959/2000, que entretanto preservou o beneficio para as operações celebradas até 31 de dezembro de 1999.
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equilíbrio cambial e se socorria com frequencia de ajuda do Fundo Monetário Internacional
para garantir sua liquidez e solvência. Basta lembrar a crise cambial do início de 1999, que
provocou fuga de capitais e maxi-desvalorização cambial.

Neste contexio uma das prioridades da política macroeconômica era. estimular o
ingresso de capitais de longo prazo no país, sendo a desoneração tributária um dos meios para
tanto.

Relações jurídicas estabelecidas no âmbito do programa de emissão

Diferentemente do que ocorre no caso de urna relação clássica de mútuo ou
empréstimo, no âmbito dos programas de emissão ou colocação de títulos de créditos
internacionais, como os da Recorrente ora examinados, não se estabelece uma única relação
.juridica-entre devedor e credor.

Os títulos de créditos são distribuídos no mercado internacional por meios de,
agentes de distribuição, podendo ser adquiridos por um universo significativo de pessoas. São
negociados no âmbito de cárnaras eletrônicas de compensação (no caso dos autos a Euroclear),
havendo vários agentes envolvidos na operação (agentes de pagaruento, de registro, de fidúcia,

Por conveniência, o Banco Central adotou por procedimento para o registro
destas operações fazer constar como "credor" o agente de pagamento, usualmente uma
instituição financeira localizada em pais de sólida reputação bancária.

Entretanto, é certo pela natureza das operações que o devedor emitente no Brasil
mantém relação .jurídica com os detentores dos títulos, que se apoiam nos agentes para
movimentar valores e exercer opções.

Claro está„ assim, que se forma uma multiplicidade de relações jurídicas de
crédito entre o devedor emitente (a .Reeotrente no caso) e cada detentor de título. Na hipótese
dos autos, cada finito emitido tinha valor de USD 1,000 a USD 100,000, sendo as emissões no
montante total de USD 125 milhões.

Ao exercer a opção de resgate antescipado, prevista nos instrumentos de
emissão, o titular do título recebeu o valor total do respectivo título, não havendo a
possibilidade de resgate parcial de urna única nota (dê, item 16, "h" do suplemento de preço da
primeira emissão — .11s. 671 e item 16, "b" do suplemento de preço da segunda emissão —
Anexo 1, ils. 226). Para referidas notas não foi observado o prazo médio de amortização de 96
meses, eis que o resgate total aconteceu antes disto..

Para as notas não resgatadas, entretanto, ti observado o prazo de 96 meses para
permanência dos recursos no país, sendo assim incabível a exigência de 1121-, sobre os
respectivos juros.

Como objeção às considerações acima poder-se-ia argumentar que elas ignoram
a qualificação do prazo a que se refere o art. 1', IX da Lei n.. 9.481/1997 como sendo o prazo
médio de 96 meses, nos termos da redação do dispositivo, e que em se tratando de enunciado

•	 isentivo o método de interpretação adequado seria o bienal, a teor do art. 111 do C,TN.

9jtá



Pois bem. Independentemente da discussão acerca de se determinar se

enunciado que estabelece alíquota zero caracteriza ou não isenção, a doutrina critica a redação

do artigo 111 do CTN e considera que tal previsão não impede o recurso a outros métodos de

interpretação, normalmente tidos como mais adequados, desde que não se estenda a

desoneração a. hipóteses não abrangidas pelo enunicado interpretado.

Hugo de Brito Machado, por exemplo, assim eo.m.enta o dispositivo

(Comentários ao Código Tributário Nacional, volume II, Atlas, São Paulo, 2004, p. 269/270):

"Pensamos que o art. I I I do Código Tributário Nacional flãO impede

O intérprete de utilizar outros elementos de interpretação quando o
elemento literal, em sentido amplo, como expostos no item precedente,
não conduzir a resultado capaz de compalibilizar O alcance da norma

interpretada com os valores . finidamentais da humanidade que o
Direito deve realizar Por isto mesmo, sobre o alcance desse

dispositivo lá escrevemos..

"Ocorre que O elemento literal, C01710 /MT . nós jel várias afirmado, é
absolutamente insuficiente. Assim, a regra do uri 111  do Código
Tributário Nacional há de ser entendida I/O .sentido de que as' normas
reguladoras das matérias ali mencionadas não comporiam
inic.1-pretação wriphativa nem integração por equidade. ,S'endo possivd
mais de moa interpretação, todas razoáveis', ajustadas- aos elementos
sistemático e ideológico, deve prevale'çei aquela que mais .se
aproximar do elemento literal. É inadequado o entendimento segundo o
qual a interpretação das normas reguladoras dos matérias previstas no

•	 art. 111 do Código Ttibutário NaCional não admite outros métodos, ou
elementos de interpretação, além do literal O elemento literal é de
pobreza franciscano, e utilizado fsoladamente pode levar a verdadeiros
ah surdos, de _sorte que O hermeneula pode e deve 111:11i1U1 todos os

elementos. da interpretação da interpretação, • especialmente o

elementos sistemático, absolutamente indispensável em qualquer
trabalho sério de interpretação, e ainda o elemento ideológico, de
notável valia na determinação do signdicado das normas juridicas.

quem afirme que a interpretação literal deve ser entendida como

interpretação restritiva, /s/o é um equivoco Quem interpreta
literal/vente por certo não amplia o alcance do texto, mas c.;orn certeza

também não o rc'stringe Fica no exato alcance que a expressão literal

da norma licr imite Nem mais', nein menos Tanto é incorreta a

ampliação do alcance, corno .lua fest; ição".

No mesmo .sentido é a lição de Luciano Amaro (Direito tribuitáric.)
Brasileiro, 11' edição, Saraiva, São Paulo, p. 221/222):

"Não obstante .se preceitue a interpretação , literal nas matérias
assinaladas, não pode o interprete abandonar a preocupação com a
exegese lógica, ideológica, histórica e sistemática dos preceitos legais
que versem as filatél. ias em causa"

Ademais, é possível extrair duas "leituras" a partir do exame literal ou

gramatical do art.. 1 0, IX da Lei n. 9.481/1997:

a primeira é aquehr preconizada pela autoridade fiscal, no sentido de
que prazo médio é aquele que resulta do uáleítio da média dos prazos
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de todas as notas emitidas, considerada a operação COMO resultante em
unia innea relação jurídica crediticia,

a segunda, que paire da premi s.sa de que se cuida de 1,17H(.1	 lade de
relações piráhcas de direito de crédito, á a que considera prazo médio
aquele de amortização de cada título ou nota Se este tiver amortização
em data maca por óbvio que este será o prezo mádio Por outro lado se
a mesma nota tiver amortizações pardais o prazo médio será aquele
obtido pelo cálculo da média de tais prazos.

Diante de duas construções possíveis a partir da literalidade do dispositivo deve
prevalecer a que melhor realiza ou confere eficácia à relia inspiradora da desoneração
tributaria, ern homenagem ao elemento teleologico da interpretação. Tal ratio foi, como
comentado antei iormente, o estimulo à permanência do capital de longo prazo no país.

Lstou convencido, no caso presente, de que tal objetivo melhor se realiza a partir
da segunda interpretação acima ventilada, que amparou o procedimento adotado pela
Recorrente, eis que para as notas que não foram objeto de resgate antecipado, cada uma delas
reflexo de uma relação .juridica de crédito distinta, foi observado o prazo 'nédio de 96 meses de
permanência do capital no pais, sendo legitima a desoneração do IRP incidente sobre os juros.

Merece, assim, ser cancelada a exigência formalizada no item 001 do auto de
infração, correspondente a esse imposto acrescido de multa e j mos.

Por outro lado, o item 002 do auto de infração se refere a multa isolada aplicada
pela autoridade fiscal com base no art 44 da Lei n. 9430/1996 poi ter a Recorrente recolhido o
IR L relativo às notas que não observaram o prazo médio de amortização de 96 meses sem o
acréscimo de multa de mora.

Referido dispositivo (artigo 44 da Lei n. 9 4.30/1996) foi alterado pelo artigo 14
da Medida Provisória n. .351, de 22 de .janeiro de 2007, convertida na Lei n' 11.488, de 15 de

,junho de 2007, que lhe deu a seguinte redação:

"Ari 44 Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
giti,ines multas •

1-de setenta c cinco poi cento sobre a lota/idade ou diferença de
imposto ou contribuição, nos casos de falta de pagamento ou
recolhimento, de falta de (leria; ação e nos de declaração inexata,

11-de ci nqiieida por cento, eVigida isoiadwnenic, S-Obi e o valoi do
pagamento mensal

a)na forma rio ruí 8o da lei no 7 713, de 22 de dezembro de 1988, que
deixar de sei efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a
pagar na declaração dc ajuste, no caso de pessoa física,

h)ria forma do art 2o de.sta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que
tenha sido apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a
contribuição social sobre o h-10 O fiqUidO, no ano-calendário
correspondente, no caso de pessoa. PU írlica
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Verifica-se, pela nova redação, que foi revegada a hipótese de incidência da

multa de oficio no caso de pagamento do tributo após o vencimento do prazo, sem o acréscimo

da multa de mora.

Essa alteração foi, inclusive, objeto de expressa referência n.o item 8 da

Exposição de Motivos da MI' n. 351 (EMIT\l' 3 - MF/MPS):

"8 O art. 18 dá nova redaç.'ão ao arr 44 da Lei n 0 9.430, de 27 de
dezembro de /996, com o objetivo de reduzir o percentual da multa de
ofício, lançada isoladamente, nas hipóteses de	 de pagamento
mensal devido pela pessoa física O título de carne-leão ou pela pessoa
jurídica a título de estimati‘7a, bem C01710 retira a  hipótese de
incidénela da multa de ofício no caso da pagamento do tributo após O
vencimento do prazo, seri"  O acréscimo da multa da mofa."

(original sem grilb)

Tratando-se de penalidade cuja exigência se encontra pendente de julgamento,

aplica-se a legislação superveniente que venha a beneficiar o contribuinte, em obediência ao

que dispõe o art.. 106, II, "a" do CIN, verbis:

"Art. 106. A lei aplrea-se a ato ou falo.prelér

)

.11 — tratando- ..se de ato não definitivamente julgado.

a) quando deixe de defini-lo como infração;

(.—)"

Deve, assim, também ser cancelada a exigência formulada no item 002 do auto

de infração, correspondente it multa isolada aplicada, nos temos acima.

Em face do exposto, conheço do recurso para, no mérito, dar-lhe provimento.
•

Gu4W1..ian. Haddad

•

•
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